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Acoérdao: Des. Fed. CASTRO AGUIAR PENAL - DENUNCIA - INEXISTENCIA DE ATO DOLOSO LESIVO -
NAO RECEBIMENTO. | - Se o ato em razéo do qual foi oferecida dentncia ndo contém potencialidade lesiva
nem foi cometido com dolo, encerrando mero equivoco, a improcedéncia da denudncia impde-se. Il -
Dendncia improvida. Em 1991, atingido o Municipio de Teresépolis por chuvas que trouxeram destruicao e
danos, seu entéo Prefeito celebrou convénio com o Ministério (j& extinto) da Acao Social, para a construcéo
de dois muros para conten¢do de encostas e 168 casas populares. Embora o Prefeito declarasse que o
convénio havia sido integralmente cumprido, o Ministério constatou a constru¢éo de apenas doze casas e 0s
muros de contencdo. Ja entdo sob outra gestdo, o Municipio de Teresépolis ajuizou acéo de cobranca
perante o ex-Prefeito além de encaminhar noticia-crime a Procuradoria Geral de Justica do Estado do Rio de
Janeiro e representacdo ao Tribunal de Contas da Unido. Posteriormente, instaurou Processo Administrativo,
a fim de apurar a aplicagdo dos recursos, nao tendo sido constatada qualquer irregularidade. A acédo de
cobranca foi extinta sem julgamento do mérito por desisténcia do proprio Municipio; a Procuradoria Geral de
Justica realizou investigagfes preliminares através de procedimentos regular e dai se originou Ac¢édo Penal
Publica, ainda em curso. O Tribunal de Contas da Uniéo, apés Tomada de Contas Especial, em decisao
unanime, julgou regular a prestagéo de contas (com ressalva) e deu quitacao ao responsavel. No processo
em epigrafe, o Ministério Publico Federal ndo constatou a existéncia de indicios de peculato, mas entendeu
haver crime em tese de falsidade ideoldgica, pela prestacdo de uma declaracéo falsa a um érgéo
governamental. Preliminarmente, discuti u-se a competéncia da Justica Federal para o julgamento do feito, o
que foi acolhido. Quanto ao recebimento da denulincia, o voto da Relatora, foi pelo acolhimento, pois os fatos
narrados constituem em tese um ilicito penal e os denunciados (o entédo Prefeito e sua Secretaria de Obras)
nao negaram a sua autoria, apresentando em sua defesa preliminar motivos de ordem politica e falta de
experiéncia administrativa para justificar a conduta descrita. Desse entendimento discordou o Des. Fed.
CASTRO AGUIAR, cujo voto se tornou maioria, por entender néo ter havido dolo na declaragéo, ao seu ver
equivocada, mas a defasagem financeira entre o recebimento da dotag&o e sua aplicacdo, dados os altos
indices de inflagdo mensal, a época. Nao logramos obter no estudo comparado de jurisprudéncia questao
assemelhada. EMENTARIO FORENSE. Junho, 2004. Ano LVI. N° 667



